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FAZENDA NACIONAL.
CENTURY MEDICAL LTDA,

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Exercicio: 1999, 2000, 2001, 2002

DECADENCIA DO DIREITO DO FISCO LANCAR TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO  POR  HOMOLOGACAO. AUSENCIA  DE
RECOLHIMENTO

Restando configurado que o sujeito passivo nédo efetuou recolhimentos, o prazo
decadencial do direito do Fisco de constituir o crédito tributario deve observar
aregrado art. 173, inciso I, do CTN. Precedentes no STJ, nos termos do RESP
n° 973.733 - SC, submetido ao regime do art. 543 - C, do CPC, e da Resolucéo
STJ 08/2008.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, Acordam os membros do colegiado, por

unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, e no mérito, dar-
Ihe provimento para afastar a decadéncia dos meses de janeiro a novembro de 1999.

Joao Victor

(assinado digitalmente)
Regis Xavier Holanda - Presidente

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mauricio Nogueira Righetti,
Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Mario

Hermes Soares Campos, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,

Regis Xavie

r Holanda (Presidente).

Relatorio
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 DECADÊNCIA DO DIREITO DO FISCO LANÇAR TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO
 Restando configurado que o sujeito passivo não efetuou recolhimentos, o prazo decadencial do direito do Fisco de constituir o crédito tributário deve observar a regra do art. 173, inciso I, do CTN. Precedentes no STJ, nos termos do RESP n° 973.733 - SC, submetido ao regime do art. 543 - C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, e no mérito, dar-lhe provimento para afastar a decadência dos meses de janeiro a novembro de 1999.
 
 (assinado digitalmente) 
 Regis Xavier Holanda - Presidente
 
 (assinado digitalmente) 
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mauricio Nogueira Righetti, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Mario Hermes Soares Campos, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Regis Xavier Holanda (Presidente).
 
  01 � Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do V. Acórdão de nº 197-00.130 da Colenda 7ª Turma Especial da 1ª Seção, que julgou em sessão de 02 de fevereiro de 2009, o recurso voluntário do contribuinte que discute a a omissão de receita caracterizada pela não comprovação da origem de parte dos depósitos bancários relativos a crédito de cobrança.

02 - A ementa do Acórdão recorrido está assim transcrita e registrada, verbis:
�"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 1999, 2000,2001,2002
PRAZO DECADENCIAL PARA O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. Nos casos de lançamento por homologação, o prazo decadencial para o fisco constituir o crédito tributário via lançamento de ofício, começa a fluir a partir da data do fato gerador da obrigação tributária, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, caso em que o prazo começa a fluir a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. A legislação vigente autoriza a presunção de omissão de receita com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o contribuinte titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
DIFERENÇA ENTRE OS VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS. COMPROVAÇÃO. Comprovado que os valores escriturados no Livro de apuração do ICMS são maiores do que os que foram declarados é cabível a exigência.
JUROS DE MORA. CABIMENTO. Sobre os débitos não pagos incidirão juros de mora calculados à taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento."

03 � O recurso é tempestivo e a Fazenda alega dissídio jurisprudencial em relação a seguinte matéria: decadência, aplicação do art. 173, I do CTN em que foi dado seguimento parcial pelo despacho de admissibilidade de e-fls.
04 � O contribuinte apesar de intimado deixou transcorrer in albis o prazo para contrarrazões. Esse o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso � Relator 

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
Conhecimento
05 � Presentes os pressupostos de admissibilidade conheço do recurso especial da Fazenda Nacional.

Mérito
06 � No mérito, o voto recorrido deu provimento para reconhecer a decadência 
07 � A decisão recorrida trata da questão da seguinte forma, no voto recorrido, verbis:


08 � O voto recorrido entendeu que o simples fato do lançamento ser por homologação é o suficiente para a contagem do prazo decadencial do §4º do art. 150 ser aplicado, indicando inclusive, ser independente a entrega de declarações e recolhimentos.
09 � Contudo com base em Precedentes no STJ, nos termos do RESP n° 973.733 - SC, submetido ao regime do art. 543 - C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008, inclusive mencionados na ementa do paradigma, por essa decisão há a necessidade de ocorrer algum tipo de antecipação de recolhimento de algum dos tributos ora lançado para que o prazo decadencial seja considerado pelo art. 150§4º do CTN.
10 � Avaliando a documentação nos autos, não consegui encontrar nenhum tipo de recolhimento e declaração da autoridade fiscalizadora reconhecendo tal fato e por isso, entendo que o prazo decadencial deve se dar pelo art. 173, I do CTN e nesse caso dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional afastando a decadência dos meses de janeiro a novembro de 1999.
Conclusão 

11 � Portanto, pelo exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente) 
Marcelo Milton da Silva Risso
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01 — Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do
V. Acordao de n° 197-00.130 da Colenda 72 Turma Especial da 12 Se¢do, que julgou em sessao
de 02 de fevereiro de 2009, o recurso voluntario do contribuinte que discute a a omissdo de
receita caracterizada pela ndo comprovacéao da origem de parte dos depositos bancérios relativos
a crédito de cobranca.

Tt o presente processe de guitos de ingffacdo Javeados no
dmbite da DEFNCARS, relaiivos aos anos-calenddrio oe 5900,
2NN, 20 e 2002, por meeia dox guols sdo exigidos oo
imferessada  aoima  fdeniificodo o Imposta soefre g reada de
pesson finddica- JRPS, no vwaloe ofe RE O7 30606, 42 (fIs. S859G6), @
Coniribunicdo  peara o progeaesa Jde integragiio sociol-PIE po
walor e RE 2 I4L 57 (A 597600, o contribuicdo pora
Simanciamento da securidade social-COFTING, no vidlor de RS
PEGE I Ts. GOS0 e o cortrtbuigdo sooialf sobre o fucoro
Figeeicdlo=-CSELE, ma valor oe RE L2 732,53 (s, alisa6lZl,
aorescidoas e medlia de aficio de TEPE e emcargos mroraiorios.,

02 - A ementa do Acordao recorrido esta assim transcrita e registrada, verbis:

“"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendério: 1999, 2000,2001,2002

PRAZO DECADENCIAL PARA O FISCO CONSTITUIR O CREDITO
TRIBUTARIO. Nos casos de langamento por homologac&o, o prazo decadencial para
o fisco constituir o crédito tributario via lancamento de oficio, comeca a fluir a partir
da data do fato gerador da obrigagdo tributéria, salvo se comprovada a ocorréncia de
dolo, fraude ou simulacéo, caso em que o prazo comeca a fluir a partir do primeiro
dia do exercicio seguinte aguele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. A legislacdo vigente autoriza a presuncdo de omissdo de receita
com base nos valores depositados em conta bancaria para os quais o contribuinte
titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e
iddnea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

DIFERENCA ENTRE OS VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS.
COMPROVACAOQ. Comprovado que os valores escriturados no Livro de apuracéo do
ICMS sdo maiores do que os que foram declarados é cabivel a exigéncia.

JUROS DE MORA. CABIMENTO. Sobre os débitos ndo pagos incidirdo juros de
mora calculados & taxa Selic, a partir do primeiro dia do més subseqliente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento."

03 — O recurso é tempestivo e a Fazenda alega dissidio jurisprudencial em relacéo
a seguinte matéria: decadéncia, aplicacdo do art. 173, 1 do CTN em que foi dado seguimento
parcial pelo despacho de admissibilidade de e-fls.

04 — O contribuinte apesar de intimado deixou transcorrer in albis o prazo para
contrarrazdes. Esse o relatdrio do necessario.

Voto



Fl. 3 do Acérddo n.® 9202-010.777 - CSRF/22 Turma
Processo n° 18471.002083/2004-22

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
Conhecimento

05 — Presentes os pressupostos de admissibilidade conheco do recurso especial da
Fazenda Nacional.

Meérito
06 — No mérito, o voto recorrido deu provimento para reconhecer a decadéncia

07 — A decisdo recorrida trata da questdo da seguinte forma, no voto recorrido,
verbis:

Sobre a decadéncia do dirgito de constituir o crédito tributario reial:[x-'o i
tributos e contribuigdes sociais submetidos ao regime de langamento por homologagiio, como
no caso destes autos, este Consclho acolhe o entendimento, apoiado em ampla e conhecida
jurisprudéncia, pacificada pela Cimara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), de que tal direito
do Fisco ¢ regulado pelo comando do art, 150, § 4°, do Codigo Tributaro Nacional,
independentemente da apresentagio de declaragdes ou da realizaglio de pagamentos. Apenas se
comprovada a ccorréncia de dolo, fraude ou simulagio, aplica-se a regra do art. 173,11, do
Cadigo. Os sepguintes acordiios resumem esse entendimento:

ane-fase {997, o JRPJ e a CSLL se enguadravam na moadalidade
de lancamenio por declaracdo, sende regidos pela worma de
decadéncin do art. 173, I, do CTN. Com o advento da Lel |

“OECADENCIA, IRPJ, CSLL, COFINS E FINSOCIAL, A o I
|
|

o
B 3X30F, passaram 0 ser classificados na modalidade de %3 .
lamgamenta  por  homologacdo,  suieitando-se & norma de
decadéncin do art. 150, § 45 do Cddigo Finsocial{faiuramenio ¢
Corins sdo fgualmente swbmetidas o discipling do langamenio
por homelogaedo. (Ao n® J03-22 63 F20006)
LANCAMENTG POR HOMOLOGACAO., DECADENCIA. A
Fazenda Pablica dispie de 5§ (cincn) anos, contados a partir do
Sata  gerador, para promover o langaomento  de  fributos e
contribuigdes sociais enguadrados ma modalidade do ari. 150 do
CTN, a do langamentopor  homologaedo,  Inexistdncia  de
pagamenio, ou  descumprimento  do  dever de  apresentar
declaragdes, ndo alteram o prazo decadencial nem o termo
inicial da sua contagem. (Ao n=I03-22. 6602006 %

Destague-se gque nido consta da autuagio acusagio de dolo, frande ou
simulagdo.

Assim, considerando gue a ciéncia do langamento ao sujeito passivo se deu
ern 0201 22004 (fls. 589), deve-se reconhecer a decad@ncia do direito de constituir o crédito
tributdrio em relagio aos fatos geradores de PIS e COFINS ocorridos até novembro de 1999,

Mio hd que se falar em decadéncia em relagiio ao IRPJ e & CSLL, uma vez

que os tributos foram apurados anualmente, sendo que o fato gerador mais antigo ccorreu em
201999,

08 — O voto recorrido entendeu que o simples fato do langcamento ser por
homologagdo € o suficiente para a contagem do prazo decadencial do 84° do art. 150 ser
aplicado, indicando inclusive, ser independente a entrega de declaracgdes e recolhimentos.

09 — Contudo com base em Precedentes no STJ, nos termos do RESP n° 973.733 - SC,
submetido ao regime do art. 543 - C, do CPC, e da Resolucdo STJ 08/2008, inclusive mencionados na
ementa do paradigma, por essa decisdo ha a necessidade de ocorrer algum tipo de antecipacdo de
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recolhimento de algum dos tributos ora lancado para que o prazo decadencial seja considerado pelo art.
15084° do CTN.

10 — Avaliando a documentagdo nos autos, ndo consegui encontrar nenhum tipo
de recolhimento e declaracdo da autoridade fiscalizadora reconhecendo tal fato e por isso,
entendo que o prazo decadencial deve se dar pelo art. 173, | do CTN e nesse caso dou
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional afastando a decadéncia dos meses de
janeiro a novembro de 1999.

Concluséao

11 — Portanto, pelo exposto, conhe¢co e dou provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso



